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PROCESSO ADMINISTRATIVO PMCO,' T tO N° 078/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PMCO/TO N° 029/2024 

PROCESSO N° 7529/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria 

e consultoria técnica ra área 3m iiun }3 anel ≤ rlissão de laudos e pareceres 

técnicos em face de pedidos, recue imr ritos, proie•tos e processos de licenciamento 

ambiental e florestal dE impacto iocal, com vistas à concessão ou não das licenças 

ambientais em favor do município, pareceres técnicos ambientais conclusivos 

recomendando ou não e Iicercia - -tc ambie-;`3! e forestal, além de estabelecer 

condições e restrições ao fur.cionªmenta ambienta;, além de estabelecer condições e 
restrições ao funcionamento das atividades licenciáveis, no atendimento de toda a 
demanda de análises de processos e pedic cs de licenciamento ambiental de impacto 
local encaminhados ac Município de' ornas dc To _antirs — TO. 

Foi solicitada emissdu e pareceu jurídico acerca da corrtratação de empresa 
especializada na prestação d€ seivrç d; asse.»ura e consultoria técnica na área 
ambiental, na análise e emissão de laudos e pareceres técnicos em face de pedidos, 
requerimentos, projetos e processos de licenciamento ambiental e florestal de impacto 
local, com vistas à concessão cu rã , das licenças ambientais em favor do município, 
pareceres técnicos amhientai co; ciusivcs :ar-do eu não o licenciamento 
ambiental e florestal, além de es+.: 3b !G~:e, ':an,.'iç es e restrições ao funcionamento 
ambiental, além de estabelecer condições e restrições ac funcionamento das 
atividades licenciáveis, no at'ndimento de toda 3 demanda de análises de processos e 

pedidos de licenciamento Et '`:ient '.  ca' `_ -L7~Ìi:ihados ao Município de 
Colinas do Tocantins — O. 

Verifica-se que c pro,e~sr; fim 'mr- cato fc; devidamente autuado e 

enumerado em todos os atos, C er iu l a it ~ ~,.~ ~ ~orn o escudo técnico preliminar, 

cotação de preços/orçamento prévio, comprovação da existência de dotação 
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orçamentária e saldo pa; a fazer frente à futura despesa bem como ouve a aprovação 

do termo de referência por parte a autoridade c:.m0eterite, conforme determinam o 

artigo 150 da Lei 14.133 de 01 de abri! d. 2U21, e 15, 16 e 1 7 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar 101 de 04 de ma o de 2000). 

Em análise preliminar do prc. ''' 17, ver f;cd'-.se que ≤.e trata de contratação 

direta por valor inferior a R$ 5S 9CF,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

dois centavos), com fundamento no artigo 75, inciso II, da lei 14.133/21. Entretanto, 

necessário se faz registrar cue es con'.r çõeì ^` tSetas corn fulcro no caput do artigo 

supramencionado não prescindem de j~. _tificatives. 

Assim, considerando que o ob,eto da cc tra,çac foi devidamente solicitado 

e justificado pela autoridade competente, berr como consta dos autos a realização de 

estudo prévio, com definição da matriz de riscos da contratação e soluções prévias, e 

ainda que a estimativa de despesa et 2 c!e acorc' corn estabelecido no artigo 23 da 

lei 14.133/21, renutc qur' a formaHzac :, de dema,; da está de acordo comas princípios 

aplicáveis às contratações públicas. 

Registra-se tambér ue o Terra de Referência, está devidamente adequado 

para realização da contratação pretendida, bem como há demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido (artigo 72, inc so IV. Lei

Há autorização expressa da autoridade competente para a realização 

despesa (artigo 72, inciso V';!. Lei "4.1. 

www.colinas.to.gov.br — Endereço: Ria 23-A, c,'n setor aenporto Col nas do Tocantins — TO, CEP. 
77.760-000 - Telefax: (63) 3476-? :00 

Página 216 



'YEfF!iJ3A MHglt!>LL 

ASSESSORIA Ì ~, 
 

~ COLBIAS DO 

• ' ~  ~1 ~~~TNÇ 
Pre`. Mi d C !nas~0 

FL N° _ 
Rubrica 

Quanto à modalidade da contratação, a Dispensa de Licitação tem tratamento 

destacado em nossa doutrina e jurisprucêr , is' ?_ rr_ ue se tem como regra a 

realização do procedimen .itató' cr,c epc onal, a sua Dispensa, 

tanto que o artigo 75 da Lei ^° 14.133/2 em seus incisos traz os casos em que não se 

exige a realização de Certame ! icit tór o 

Estabelece o nrt. 37, ircisc (Xl da Chfia Magna, ? obrigatoriedade de 

realização de procedimento lic tatóri para contratações feitas pelo Poder Público. No 

entanto, o próprio dispositivo eo,?s. . ' .na! Vir.` , - F :istência de exceções à 

regra ao efetuar a ressalva dos casos aspecifica.dos na !egklação, quais sejam a 

dispensa e a Dispensa de !ic itação. 

Sendo assim, o leg sF dor constituinte admitiu a possibilidade de existirem 

casos em que a lic tação poder deixar de ser realizada, autorizando a administração 

pública a celebrar, de forma discricicnrr;a, ccntn.acres d retas sem a concretização 

de certame licitatório. 

A Dispersa de !ir- * ja u~-~ , dcssar mn.l::liddE~s de contratação direta. O 

artigo 75 Inciso II, da Lei n°. 14.133/ , dispõe "O legislador estabeleceu que a 

administração pública tem a discricionariedade de optar pela dispensa de licitação para 

contratação  que envolva va res! -ir:t C`!f )2 (cinquenta e nove mil 

novecentos e  seis reais a dois certas.:: ;1 no caso ar oe+tres ser vamos e compras, nos 

casos previstos nesta lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 

compra ou alienação de main vulto q:r oossn soe r:- l -ad►:a de urra só vez. Grifei 
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Note-se que a norma posssb;'iya a comp~ a direta, desde que a aquisição, 

contratação do serviço ou at: mação rr~.c seja k . 'I ï . .~e~mo objeto de maior vulto 

que possa ser realizado de _::,..a só v~ 

Não sendo este caso, ~el~ g -, ::c~s :'~s verifica-se a subsunção da 

previsão legal acima trarsr c ï, t r: _: . ;_ ; J  ira a ser permitida pelo 

Município de Colin? s dr Tia / a contratarão direta pretendida. 

Por outro ladr. fl p' alidade de contratação 

direta, exige um prnc.?di -rife pré í c e determinado, destinado a assegurar a 

prevalência dos princípios jurídicos fundamentais, em que é imprescindível a 

observância de etaoaç for !H

Desse modo, ainda que se trate de c r.tratação direta, é necessária a 

formalização de um nroe:.: celebração do contrato. 

Nesse sentido, v~ianos o ens'narento de Marçal lusten Filho' 

~ç cas ' dicpe'- c ; <  dP t ic t ' ' env:~lvem, na verdade, um 

proceduï,eto espe. .. ^ simpdficcdo pára seleção do contrato mais vantajoso 

pura a Au;mn siraç Pública. Há una série ordenada de atos, colimando 

selecionar a rr-,elhor pr post:i o cantrm«ante mais adequado. 'Ausência de 

licita:.c. . .  'i :'í. u ,S.?rvlr formalidades prévias (tais 

com vprcricacro ca necressidade e conveniência da contratação, disponibilidade 

recursos etc.). nevem ser observados os prencipios fundamentais da atividade 

admir, rat_vc, bus 'do selecionar ci r~emor contrata çào possível, segundo os 

princE p *. :~ .: ,. a: '. ;  .:; aw ~;. :. rnci:c c,a.ar. t „f. arremata o referido o autor: a 

Adrrin'i;J' çcr '' , _ definir o objeto a ser contratado e as condições 

contratuais a serem observadas. A maior diferença residirá em que os ato 
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internos , .nduz<<ão : contraraçü c direta, em vez de propiciar prévia licitação. 

Na etapa externa. : Adir inistracõ - deverá formalizar a contratação". (Justen 

Filho, ,' i, , ,;, Cair s ',~ . 'ontratOS Administrativos. 7° 

ed. Pág. 7.95/297. Sã:á Paulo: Dialética,2000.). 

Desta forma, corno em qua!~j. e - ' ntrata o direta, o preço ajustado deve ser 

coerente com o mercauo, ,: . ,Y.;arovada nos autos, eis 

que a validade da contratação depende da razoaoWaade do preço a ser desembolsado 

pela Administração Pú1D ice, hera c^mr e':ider-ciada a conveniência e oportunidade da 

realização da compra da p .: ," 

Recomendca-~, , o c;1mpr Y;` -' :o C:c pri v ír . da p~yiblicidade, em 

cumprimente ao art ) 75, § "° da !ei ,̀ eden! 1z.1 33/21. 

O cumnrTent ' d: : 11._i:_ : -»e diz respeito aos incisos I e 

II do artigo 75, se ão prefc~rec►t ,-,r. : _ p; eceoi' _, , r~ ~ ~ 'm r '~ ~ ~~ r.'.~^ ~ ~.alc+ ~ ão de aviso em sítio 

eletrônico oficial, velo prazo mínimo de 3 (três' dias úteis, com a especificação do 

objeto pretendido e coe, ,;r~..:.` c. ;t. d d,rninistração em obter 

propostas adicionais de e"entu irf c sados devendo sei- S9!ecionada a proposta 

mais vantajosa 

O princípio da puhl c~., ' v ' dc {.-' .e ~c cão oficial dos atos 

administrativos que se ti cn ur o ,;. , acesso dos Hdivítt: os a informações de seu 

interesse e de transrarênc;a na atuação administrativa. Como os agentes públicos 

atuam na defesa dos tnr,, :i i. ... . -, bici _ Ce condutas sigilosas e 

atos secretos é um corol'r d atus-=r: .►n- nal de sy ati\' dades. 

Em analise a min~at e edita' d contra+e' direta; \ 'r ficamos q:ie o critério 

de julgamento será o MENOS n ~:=~ -t . a r' -c c 'n rOri ratação. 
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Há licitação exclusiva pura r• oampreer idedores individuais, microempresas 

e empresas de pequeo porL . n.c s 7 ''-> „ '~ ennplementar 123/06 e art. 

48 da complementar 147/1 -

Analisando detidz. m r.t:: c'- ?.iití3 a ser pv 'cado não vislumbro 

qualquer irr?gL~laridade f^ ^ a;i r . r !^ : 'r dis~'osir.ão que contrarie a 

legislação aplicável à erK~r : _, e ater? . , di,~ : saiv~s d federal 14.133 de 01 de 

abril de 2021, rrnito o pr,,< _.r.{" r~ e' n sentk -T ons d' r ' REGULARES o Termo 

de Referência e Minute. dc ( r,nt: ate, ~c}~ .,te dc,' a. aros. 

Merece registro q   r J_, :. `.a:e administrativa, a qual 

reputo pela st RE("t'•G r?t D " a aun : nntemp ' Minuta do Contrato, 

enumeradas no actioo 92 da lei ~•; 1 _.~'?'. 

Por outro lado,  ft tço toma por base 

exclusivamente, os elemE iY': t Ye •_on '..=.rr, at a )r-c t9 data, ^os autos do processo 

administrativo em ep;gffc, ssamr r - o para as considerações; 

Destac.= se, q;;a -tr , ia c ~r .. controle analisar as 

certidões aore<ented s refr tratad,, verific anda stta; v&idades. 

Desta fc~^^ ;. co id,a -' oçãc da s orovir~ nci s assinaladas, e sendo 

conveniente e oportuno n-;r:' r i : :.: - r _ . : :.~i.' zação da contratação, 

bem como aprova a r`?ir: '' ntr,:. :1 ; c: ik' mF d~spnsi iv legal, considera-se 

presentes os reruisitos de D!~7F DF 'CP AÇO, sendc e3tQ parecer favorável. 

_ .a r ,_a,ntins/TO, 06.12.2023 

AMYoga 4. i 
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